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Legislação 
Diploma - Declaração de Retificação n.º 13/2020, de 28 de março  

Estado: vigente 

Resumo: Retifica o Decreto-Lei n.º 10-F/2020, de 26 de março, das Finanças, que estabelece um regime 
excecional e temporário de cumprimento de obrigações fiscais e contribuições sociais, no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 61, 1.º suplemento, de 
26 de março de 2020. 

Publicação: Diário da República n.º 62-A/2020, Série I de 2020-03-28, páginas 2 - 5 

Legislação associada:  

Histórico de alterações: - 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico. 

 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS - SECRETARIA-GERAL 

Declaração de Retificação n.º 13/2020, de 28 de março  

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 4/2012, 
de 16 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2013, de 21 de março, declara-se que o Decreto-Lei n.º 
10-F/2020, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 61, 1.º suplemento, de 26 de março de 2020, 
saiu com as seguintes inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam: 

1 - No artigo 2.º, onde se lê: 

«Artigo 2.º 
Entrega do Imposto sobre o Valor Acrescentado e das retenções na fonte de Imposto sobre 
Rendimento das Pessoas Singulares e Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

1 - No segundo trimestre de 2020, as obrigações previstas no artigo 98.º do Código do IRS, no artigo 
94.º do Código do IRC e no artigo 27.º do Código do IVA, que tenham de ser realizadas por sujeitos 
passivos que tenham obtido um volume de negócios até € 10 000 000,00 em 2018, ou cuja atividade se 
enquadre nos setores encerrados nos termos do artigo 7.º do Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março, na 
sua redação atual, ou ainda que tenham iniciado a atividade em ou após 1 de janeiro de 2019, podem 
ser cumpridas: 

a) Nos termos e nas datas previstos nos mencionados artigos; ou 

b) Em três ou seis prestações mensais, sem juros. 

2 - As prestações mensais relativas aos planos prestacionais referidos nas alíneas b) e c) do número 
anterior vencem-se da seguinte forma: 

a) A primeira prestação na data de cumprimento da obrigação de pagamento em causa; 
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b) As restantes prestações mensais na mesma data dos meses subsequentes. 

3 - O disposto no n.º 1 é ainda aplicável aos sujeitos passivos que tenham reiniciado atividade em ou 
após 1 de janeiro de 2019, quando não tenham obtido volume de negócios em 2018. 

4 - Os pedidos de pagamentos em prestações mensais a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1 são 
apresentados por via eletrónica, até ao termo do prazo de pagamento voluntário. 

5 - Os sujeitos passivos não abrangidos no n.º 1 podem igualmente requerer os pagamentos em 
prestações nele previstos, quando declarem e demonstrem uma diminuição da faturação comunicada 
através do E-fatura de, pelo menos, 20 % na média dos três meses anteriores ao mês em que exista 
esta obrigação, face ao período homólogo do ano anterior. 

6 - Os pagamentos em prestações abrangidos pelo presente decreto-lei não dependem da prestação de 
quaisquer garantias. 

7 - Em tudo o que não seja regulado no presente decreto-lei são aplicáveis as regras relativas a 
pagamentos em prestações previstas no Decreto-Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro, na sua redação 
atual, com as necessárias adaptações. 

8 - Para efeitos do presente artigo, o conceito de volume de negócios corresponde ao previsto no artigo 
143.º do Código do IRC, quando aplicável. 

9 - A demonstração da diminuição da faturação a que se refere no n.º 5 deve ser efetuada por 
certificação de revisor oficial de contas ou contabilista certificado.» 

deve ler-se: 

«Artigo 2.º 
Entrega do Imposto sobre o Valor Acrescentado e das retenções na fonte de Imposto sobre 
Rendimento das Pessoas Singulares e Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

1 - No segundo trimestre de 2020, as obrigações previstas no artigo 98.º do Código do IRS, no artigo 
94.º do Código do IRC e no artigo 27.º do Código do IVA, que tenham de ser realizadas por sujeitos 
passivos que tenham obtido um volume de negócios até € 10 000 000,00 em 2018, ou cuja atividade se 
enquadre nos setores encerrados nos termos do artigo 7.º do Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março, na 
sua redação atual, ou ainda que tenham iniciado a atividade em ou após 1 de janeiro de 2019, podem 
ser cumpridas: 

a) Nos termos e nas datas previstos nos mencionados artigos; ou 

b) Em três ou seis prestações mensais, sem juros. 

2 - As prestações mensais relativas aos planos prestacionais referidos na alínea b) do número anterior 
vencem-se da seguinte forma: 

a) A primeira prestação na data de cumprimento da obrigação de pagamento em causa; 

b) As restantes prestações mensais na mesma data dos meses subsequentes. 

3 - O disposto no n.º 1 é ainda aplicável aos sujeitos passivos que tenham reiniciado atividade em ou 
após 1 de janeiro de 2019, quando não tenham obtido volume de negócios em 2018. 
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4 - Os pedidos de pagamentos em prestações mensais a que se refere a alínea b) do n.º 1 são 
apresentados por via eletrónica, até ao termo do prazo de pagamento voluntário. 

5 - Os sujeitos passivos não abrangidos no n.º 1 podem igualmente requerer os pagamentos em 
prestações nele previstos, quando declarem e demonstrem uma diminuição da faturação comunicada 
através do E-Fatura de, pelo menos, 20 % na média dos três meses anteriores ao mês em que exista 
esta obrigação, face ao período homólogo do ano anterior. 

6 - Os pagamentos em prestações abrangidos pelo presente decreto-lei não dependem da prestação de 
quaisquer garantias. 

7 - Em tudo o que não seja regulado no presente decreto-lei são aplicáveis as regras relativas a 
pagamentos em prestações previstas no Decreto-Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro, na sua redação 
atual, com as necessárias adaptações. 

8 - Para efeitos do presente artigo, o conceito de volume de negócios corresponde ao previsto no artigo 
143.º do Código do IRC, quando aplicável. 

9 - A demonstração da diminuição da faturação a que se refere no n.º 5 deve ser efetuada por 
certificação de revisor oficial de contas ou contabilista certificado. 

10 - Para efeitos do disposto no n.º 5, quando a comunicação dos elementos das faturas através do E-
Fatura não reflita a totalidade das operações praticadas sujeitas a IVA, ainda que isentas, relativas a 
transmissão de bens e prestações de serviços, referentes aos períodos em análise, a aferição da quebra 
de faturação deve ser efetuada com referência ao volume de negócios, com a respetiva certificação de 
revisor oficial de contas ou contabilista certificado.» 

2 - No artigo 3.º, onde se lê: 

«Artigo 3.º 
Entidades abrangidas pelo diferimento do pagamento de contribuições 

1 - Têm direito ao diferimento do pagamento de contribuições previsto no presente decreto-lei as 
entidades empregadoras dos setores privado e social com: 

a) Menos de 50 trabalhadores; 

b) Um total de trabalhadores entre 50 e 249, desde que apresentem uma quebra de, pelo menos, 20 % 
da faturação comunicada através do E-fatura nos meses de março, abril e maio de 2020, face ao período 
homólogo do ano anterior ou, para quem tenha iniciado a atividade há menos de 12 meses, à média do 
período de atividade decorrido; 

c) Um total de 250 ou mais trabalhadores, desde que se trate de instituição particular de solidariedade 
social ou equiparada, ou que a atividade dessas entidades empregadoras se enquadre nos setores 
encerrados nos termos do artigo 7.º do Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março, ou nos setores da aviação 
e do turismo, e desde que apresentem uma quebra de, pelo menos, 20 % da faturação comunicada 
através do E-fatura nos meses de março, abril e maio de 2020, face ao período homólogo do ano 
anterior ou, para quem tenha iniciado a atividade há menos de 12 meses, à média do período de 
atividade decorrido. 

2 - O número de trabalhadores a que se refere o número anterior é aferido por referência à declaração 
de remunerações relativa ao mês de fevereiro de 2020. 
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3 - As entidades empregadoras beneficiárias podem ser fiscalizadas, em qualquer momento, pelas 
entidades públicas competentes, devendo comprovar os factos de que depende o diferimento, para além 
de verificação por via eletrónica com a AT. 

4 - Têm igualmente direito ao diferimento do pagamento de contribuições previsto no presente decreto-lei 
os trabalhadores independentes.» 

deve ler-se: 

«Artigo 3.º 
Entidades abrangidas pelo diferimento do pagamento de contribuições 

1 - Têm direito ao diferimento do pagamento de contribuições previsto no presente decreto-lei as 
entidades empregadoras dos setores privado e social com: 

a) Menos de 50 trabalhadores; 

b) Um total de trabalhadores entre 50 e 249, desde que apresentem uma quebra de, pelo menos, 20 % 
da faturação comunicada através do E-Fatura nos meses de março, abril e maio de 2020, face ao 
período homólogo do ano anterior ou, para quem tenha iniciado a atividade há menos de 12 meses, à 
média do período de atividade decorrido; 

c) Um total de 250 ou mais trabalhadores, desde que apresentem uma quebra de, pelo menos, 20 % da 
faturação comunicada através do E-Fatura nos meses de março, abril e maio de 2020, face ao período 
homólogo do ano anterior ou, para quem tenha iniciado a atividade há menos de 12 meses, à média do 
período de atividade decorrido, e se enquadrem numa das seguintes previsões: 

i) Se trate de instituição particular de solidariedade social ou equiparada; 

ii) A atividade dessas entidades empregadoras se enquadre nos setores encerrados nos termos 
do Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março, ou nos setores da aviação e do turismo, relativamente ao 
estabelecimento ou empresa efetivamente encerrados; 

iii) A atividade dessas entidades empregadoras tenha sido suspensa, por determinação legislativa ou 
administrativa, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, na sua redação 
atual, na Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua redação 
atual, ou na Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, relativamente ao 
estabelecimento ou empresa efetivamente encerrados. 

2 - O número de trabalhadores a que se refere o número anterior é aferido por referência à declaração 
de remunerações relativa ao mês de fevereiro de 2020. 

3 - As entidades empregadoras beneficiárias podem ser fiscalizadas, em qualquer momento, pelas 
entidades públicas competentes, devendo comprovar os factos de que depende o diferimento, para além 
de verificação por via eletrónica com a AT. 

4 - Têm igualmente direito ao diferimento do pagamento de contribuições previsto no presente decreto-lei 
os trabalhadores independentes. 

5 - Para efeitos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1, quando a comunicação dos elementos das 
faturas através do E-Fatura não reflita a totalidade das operações praticadas sujeitas a IVA, ainda que 
isentas, relativas a transmissão de bens e prestações de serviços, relativas aos períodos em análise, a 
aferição da quebra de faturação deve ser efetuada com referência ao volume de negócios, com a 
respetiva certificação de contabilista certificado.» 
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3 - No n.º 1 do artigo 5.º, onde se lê: 

«1 - O disposto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, é igualmente aplicável aos 
planos prestacionais em curso, sem prejuízo de estes poderem continuar a ser pontualmente 
cumpridos.» 

deve ler-se: 

«1 - O disposto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, é igualmente aplicável aos 
planos prestacionais em curso relativos a processos de execução fiscal, sem prejuízo de estes poderem 
continuar a ser pontualmente cumpridos.» 

Secretaria-Geral, 28 de março de 2020. - A Secretária-Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 
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